
RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA (SEÇÃO) Nº 5021098-
84.2012.4.04.0000/TRF

RECORRENTE :
CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 10ª 
REGIÃO - CRTR/PR

RECORRIDO :
CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA DA 1ª REGIÃO - 
SP

INTERESSADO :
CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA - 
CONTER

MPF : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, 
inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal, contra acórdão de Órgão Colegiado desta 
Corte.

Aponta a parte recorrente contrariedade aos artigos legais que indica.

A pretensão recursal não merece trânsito, na medida em que a alegada ofensa 
a preceito constitucional somente se verificaria de modo indireto ou reflexo, ao que não se 
presta o recurso extraordinário, consoante já assentado pelo Egrégio STF, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE A VENDA DE BENS 
IMÓVEIS. CONTROVÉRSIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA OU 
INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. Para se verificar a existência de violação dos 
dispositivos constitucionais invocados no recurso extraordinário, seria necessário 
o reexame da legislação infraconstitucional, o que é inviável em recurso 
extraordinário. Inexistência de ofensa direta à Constituição Federal. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (STF, Segunda Turma, AI 259950 AgR/PR, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, public. no DJE em 01.07.2009).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. NORMAS PROCESSUAIS. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 5º, 
XXXV, XXXVI, LIV E LV, E 93, IX, DA CF. OFENSA REFLEXA. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DA COMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. AGRAVO 
IMPROVIDO. I - Ausência de prequestionamento das questões constitucionais 
suscitadas. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. II - A alegada violação ao 
art. 5º, XXXV, LIV e LV, da Constituição, pode configurar, quando muito, situação 
de ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de legislação 
processual ordinária. Precedentes. III - É pacífico o entendimento nesta Corte de 
que não cabe rever, em recurso extraordinário, questões processuais de natureza 
infraconstitucional relativas aos requisitos de admissibilidade de recurso da 
competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. IV - Não há 
contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição, quando o acórdão recorrido 
encontra-se suficientemente fundamentado. Precedentes. V - Recurso protelatório. 
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Aplicação de multa. VI - Agravo regimental improvido. (STF, Primeira Turma, AI 
742808 AgR/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, public. no DJE em 26.06.2009).

E mais, o recurso também não merece trânsito relativamente à alegada 
ofensa ao art. 5º, XIII, da CF/88, na medida em que a matéria não está prequestionada. 
Com efeito, a aplicação da norma supostamente afrontada não foi debatida no acórdão 
impugnado.

Nesse sentido:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PREQUESTIONAMENTO - CONFIGURAÇÃO - 
RAZÃO DE SER. O prequestionamento não resulta da circunstância de a matéria 
haver sido arguida pela parte recorrente. A configuração do instituto pressupõe 
debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. O 
procedimento tem como escopo o cotejo indispensável a que se diga do 
enquadramento do recurso extraordinário no permissivo constitucional. Se o 
Tribunal de origem não adotou tese explícita a respeito do fato jurígeno veiculado 
nas razões recursais, inviabilizado fica o entendimento sobre a violência ao 
preceito evocado pelo recorrente. AGRAVO - ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - MULTA. Se o agravo é manifestamente infundado, impõe-se a 
aplicação da multa prevista no § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil, 
arcando a parte com o ônus decorrente da litigância de má-fé.(STF, Primeira 
Turma, AI no AgR 423865/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, public. no DJe em 
06/05/2010).

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS STF 
282 E 356. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO IMPOSSIBILIDADE, NO 
CASO. 1. Não tendo sido apreciada pelo Tribunal a quo a questão constitucional 
em que se apóia o extraordinário não se encontra configurado o 
prequestionamento. Súmulas STF 282 e 356. 2. O Supremo Tribunal Federal, em 
princípio, não admite o 'prequestionamento implícito' da questão constitucional. 
Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. (STF, Segunda Turma, AI no AgR 
748068/SC, Rel. Min. Ellen Gracie, public. no DJe em 20/05/2010).

Logo, ausente o prequestionamento para admissão do recurso extraordinário, 
aplicáveis, à espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF.

Ante o exposto, não admito o recurso extraordinário.
Intimem-se.
Porto Alegre/RS, 07 de junho de 2016.

Desembargador Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 
Vice-Presidente
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Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal Carlos Eduardo Thompson 
Flores Lenz, Vice-Presidente, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de 
dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da 
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 
verificador 8363424v2 e, se solicitado, do código CRC C39E681C. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 

Data e Hora: 07/06/2016 15:15 
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